
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.486 - AL (2019/0153640-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : BILLY VITAL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. OCORRÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. 
RECURSO  ORDINÁRIO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do 
CPP.

II - Na hipótese, verifica-se ocorrência de flagrante ilegalidade, uma vez que 
não há fundamentação idônea, baseada em dados concretos, no decreto prisional, e a 
simples invocação da gravidade genérica do delito não se revela suficiente para 
autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem pública, 
consoante a orientação jurisprudencial desta Corte. Precedentes.

Recurso ordinário provido para revogar a prisão preventiva decretada em 
desfavor do recorrente, mediante a imposição de medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do d. juízo de primeiro 
grau, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação de nova 
prisão, desde que concretamente fundamentada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.486 - AL (2019/0153640-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : BILLY VITAL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de recurso ordinário em 

habeas corpus, impetrado em favor de BILLY VITAL DOS SANTOS, contra v. acórdão 

do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Depreende-se dos autos que o ora recorrente encontra-se preso 

preventivamente pela prática, em tese, do  delito de tráfico de drogas.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante a eg. Corte de 

origem, que denegou a ordem em v. acórdão assim ementado:

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA 
DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. TAUTOLOGIA. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. PACIENTE QUE JÁ 
RESPONDE A OUTRO PROCESSO CRIMINAL POR CRIME DA MESMA 
ESPÉCIE. RISCO DE REITERAÇÃO. GRAVIDADE EM CONCRETO. 
SEGREGAÇÃO NECESSÁRIA PARA RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. INADEQUAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1 - Presentes os indícios de autoria e materialidade, restam 
apontados os fatos concretos da ação delituosa que autorizaram a 
decretação da preventiva, não havendo que se falar cm embasamento 
abstrato da decisão.

2 - Não há ilegalidade a ser sanada no decreto preventivo 
quando a decisão do magistrado singular for devidamente embasada nas 
hipóteses autori/adoras, especialmente se evidenciada o risco de reiteração 
delitiva, visto que o paciente já responde a outro processo pelo 
cometimento de um crime da mesma espécie.

3 - Entendimento jurisprudcncial consonantc com o exposto.
4 - Ordem conhecida e, no mérito, denegada" (fl. 52).
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Daí o presente recurso, por meio do qual o recorrente sustenta, em síntese, 

estar sofrendo constrangimento ilegal em razão da fundamentação abstrata do decreto que 

determinou sua segregação cautelar. Pondera, nesse sentido, que a prisão foi decretada pela 

gravidade abstrata da conduta supostamente praticada.

Requer, por fim, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

aplicação de outras medidas cautelares diversas, previstas no art. 319 do Código de Processo 

Penal.

O d. Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 90-96, pelo 

desprovimento do recurso, em parecer que restou assim ementado:

"EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS. 
PERICULOSIDADE. RECORRENTE COM REGISTRO CRIMINAL. ALTA 
PROBABILIDADE DE REITERAÇÃO DELITUOSA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA E SUFICIENTE. REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.

1. A prisão preventiva deve ser decretada em casos 
excepcionais, nas hipóteses em que, evidenciada a materialidade e 
existentes indícios suficientes de autoria delitiva, estejam preenchidos os 
requisitos dos arts. 312 e 313, CPP.

2. A constatação de que o recorrente estava em liberdade 
provisória, concedida em outro processo ao qual responde também por 
crime de tráfico, quando praticou o crime de que tratam estes autos, e pelo 
qual está preso preventivamente, torna evidente a periculosidade do 
agente e o efetivo risco de reiteração criminosa, de modo que a 
manutenção da sua segregação se mostra imprescindível para garantia da 
ordem pública.

4. Parecer pelo não provimento do recurso em habeas 
corpus" (fl. 90).

É o breve relatório.
 

Documento: 1871009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2019 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.486 - AL (2019/0153640-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : BILLY VITAL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO 
PRISIONAL. RECURSO  ORDINÁRIO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, verifica-se ocorrência de 
flagrante ilegalidade, uma vez que não há 
fundamentação idônea, baseada em dados concretos, 
no decreto prisional, e a simples invocação da 
gravidade genérica do delito não se revela suficiente 
para autorizar a segregação cautelar com fundamento 
na garantia da ordem pública, consoante a orientação 
jurisprudencial desta Corte. Precedentes.

Recurso ordinário provido para revogar a 
prisão preventiva decretada em desfavor do recorrente, 
mediante a imposição de medidas cautelares diversas 
da prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, a critério do d. juízo de primeiro grau, salvo se 
por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da 
decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Pretende o recorrente, em síntese, o 

reconhecimento da ausência de fundamentação para segregação cautelar a que se vê 

submetido.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

No caso em tela, não houve a devida fundamentação apta a justificar, em 

princípio, a manutenção da segregação cautelar, assim, transcrevo, por oportuno,  trecho da 

decisão que decretou a prisão preventiva do ora recorrente, in verbis:

"No que pese o pedido da defesa, entendo que o réu deva permanecer 
encarcerado. Ademais, a sociedade ordeira e pacata de nosso Estado, atualmente, vive 
uma onde de violência implacável, onde facínoras teimam em continuamente atacar a 
população em suas diversas modalidades de crimes, exigindo uma postura enérgica e 
firme do poder judiciário, para conter tais atos ilícitos, sob pena de que seus 
jurisdicionados percam a fé na justiça alagoana, causando o descrédito neste poder. Por 
tais considerações, verificando a ocorrência de grave ameaça à sociedade, e ainda 
considerando o parecer do MP, indefiro o pedido da defesa de concessão da liberdade 
provisória mediante medidas cautelares diversas da prisão, ao tempo em que 
CONVERTO A PRISÃO[...]" (fl. 32).

A análise do trecho transcrito, portanto, permite reconhecer a ocorrência de 

flagrante ilegalidade, uma vez que os fundamentos que dão suporte à prisão cautelar do 
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recorrente, não se ajustam à orientação jurisprudencial desta Corte, uma vez que a simples 

invocação da gravidade genérica do delito, não se revela  suficiente para autorizar a 

segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem pública. 

Acerca da quaestio, destaco o seguinte precedente do col. Supremo Tribunal 

Federal:

"PRISÃO PREVENTIVA – FUNDAMENTOS – 
IMPUTAÇÃO. A gravidade da imputação não respalda a prisão 
preventiva, sob pena de tornar-se, em certas situações, automática. 
PRISÃO PREVENTIVA – PRÁTICA DELITUOSA – SUPOSIÇÃO. A 
custódia preventiva que vise a regular instrução criminal deve calcar-se 
em dados concretos, não se podendo supor a prática de atos que objetivem 
embaraçá-la" (HC n. 114.661/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio, DJe de 1º/8/2014). 

Sobre o tema, ainda, os seguintes julgados desta Corte Superior de Justiça:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - In casu, a decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente, não apresenta devida fundamentação, uma vez que a simples 
invocação da gravidade genérica do delito, nem mesmo a quantidade de 
droga apreendida (3,54 g de crack), não se revelam suficientes para 
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autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem 
pública (HC n. 114.661/MG/STF, Primeira Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio, DJe de de 1º/8/2014).

Habeas Corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício para revogar a prisão 

preventiva do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem 
prejuízo da decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada, ou da imposição de outras medidas cautelares diversas da 
prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal" (HC 
457.809/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 21/08/2018).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, a prisão preventiva da paciente foi 
decretada com base em fundamentos genéricos relacionados à gravidade 
abstrata do crime de tráfico de drogas, sem a observância do disposto no 
art.

312 do Código de Processo Penal. Não foram apontados 
elementos concretos a justificar a segregação provisória. Nem mesmo a 
quantidade do entorpecente apreendido - 92,75 gramas de maconha -, 
pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia 
cautelar da paciente, sobretudo quando considerada sua primariedade e 
bons antecedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar a prisão preventiva da paciente, mediante a aplicação 
das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, a critério do Juízo de primeiro grau" (HC 472.419/SP, Quinta 
Turma,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 13/11/2018).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
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CONHECIMENTO. LIBERDADE PROVISÓRIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. VEDAÇÃO APRIORÍSTICA E GENÉRICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA. NULIDADE.

1. Matéria que não foi enfrentada na Corte de origem não 
pode ser analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 
supressão de instância.

2. A gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas não 
serve de fundamento para a negativa da liberdade provisória, tendo em 
vista a declaração de inconstitucionalidade da vedação apriorística e 
genérica prevista no art. 44 da Lei n. 11.343/2006.

3. É nula a decisão que decreta a prisão preventiva com 
base apenas na gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas, sem 
fundamentação concreta.

4. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte 
e, nessa extensão, dado provimento para que o paciente responda ao 
processo em liberdade, mediante estabelecimento, pelo juízo de primeiro 
grau, das medidas cautelares diversas da prisão que entender cabíveis, 
salvo se por outro motivo estiver preso" (RHC n. 39.351/PE, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014, grifei).

Na mesma linha, os seguintes precedentes: AgRg no  HC n. 278.766/SP, 

Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 26/8/2014; RHC n. 39.351/PE, Sexta 

Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014; RHC n. 47.457/MG, Sexta Turma, 

Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 1º/9/2014; HC n. 275.352/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 2/9/2014.

Assim, no que tange à segregação cautelar, tem-se que não houve a devida 

fundamentação apta a justificar a imposição da medida extrema, estando configurado o 

alegado constrangimento ilegal suportado pelo recorrente.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

para revogar a prisão preventiva decretada em desfavor do recorrente, salvo se por outro 

motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação de nova prisão, desde que concretamente 

fundamentada, ou da imposição de outras medidas cautelares diversas da prisão, previstas no 

art. 319 do Código de Processo Penal. 

É o voto.

Documento: 1871009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2019 Página  9 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BILLY VITAL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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